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Atos do Poder Executivo
.

RETIFICAÇÃO

MEDIDA PROVISÓRIA No- 455, DE 28 DE JANEIRO DE 2009

Dispõe sobre o atendimento da alimentação
escolar e do Programa Dinheiro Direto na
Escola aos alunos da educação básica, al-
tera a Lei no 10.880, de 9 de junho de 2004,
e dá outras providências.

(Publicada no Diário Oficial da União de 29 de janeiro de 2009,
páginas 1 a 3)

No art. 30, onde se lê:

"III - ... por análise documental ou de auditoria." (NR)
leia-se:

"III - ... por análise documental ou de auditoria.
..............................................................................................." (NR)

ANEXO

ATRIBUIÇÃO DE OID NA ICP-BRASIL
(DOC-ICP-04.01)

Versão 2.0

1 - INTRODUÇÃO

1.1. Um OID - Object Identifier - é um número único que identifica
uma classe de objetos ou um atributo em um diretório ou combinação
de diretórios. OID são definidos por entidades emissoras e formam
uma hierarquia. Um OID é representado por um conjunto de números
decimais separados por pontos (ex.: 1.2.3.4).

1.2. OID são, garantidamente, únicos em todas as redes do mundo.
São usados para assegurar que objetos definidos por entidades di-
ferentes não entrem em conflito. Os OID são emitidos pela Inter-
national Standards Organization (ISO) ou por entidades com tal de-
legação, em vários países.

1.3. A partir de um OID-raiz formam-se os OID derivados, pela
adição de pontos e números decimais após o OID-raiz.

1.4. O Brasil recebeu da ISO o OID-raiz 2.16.76.1 e a partir dele o
Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI criou OID para
identificar cada Autoridade Certificadora e cada Política de Certi-
ficados, bem como outros elementos necessários ao funcionamento da
ICP-Brasil. Esses OID, incorporados aos certificados emitidos pelas
AC da ICP-Brasil, permitem identificar de forma inequívoca o tipo de
certificado, seu titular e a AC emitente.

2 - ATRIBUIÇÃO DE OID NA ICP-BRASIL

2.1 A partir do OID 2.16.76.1 foram definidas as seguintes rami-
ficações:
2.16.76.1.1.n - OID para Declarações de Práticas de Certificação
2.16.76.1.2.n - OID para Políticas de Certificados
2.16.76.1.3.n - OID para Atributos Obrigatórios de Certificados
2.16.76.1.4.n - OID para Atributos Não obrigatórios de Certificados
2.16.76.1.5.n - OID para Declaração de Práticas de Carimbo de Tem-
po
2.16.76.1.6.n - OID para Políticas de Carimbo de Tempo
2.16.76.1.7.n - OID para Políticas de Assinatura
2.16.76.1.8.n - OID para Tipos de Compromisso em Assinatura Di-
gital

2.2. Os OID 2.16.76.1.1.n e 2.16.76.1.2.n são atribuídos pela Di-
retoria de Auditoria, Fiscalização e Normalização do ITI, quando do
credenciamento das autoridades certificadoras e de suas políticas de
certificados, conforme decretos 4500, de 04.12.2002 e 4689, de
07.05.2003.

2.3. Os OID 2.16.76.1.3.n são utilizados para identificação de atri-
butos obrigatórios de certificados, foram definidos por meio de Re-
soluções do Comitê-Gestor da ICP-Brasil. Todos os certificados da
ICP-Brasil devem conter este OID, mesmo que os campos estejam
vazios.

2.4. Os OID 2.16.76.1.4.n são utilizados para identificação de atri-
butos não obrigatórios de certificados. São atribuídos pelo ITI às
empresas, entidades, categorias profissionais e outras finalidades, me-
diante solicitação. Seu uso não é obrigatório nos certificados.

CASA CIVIL
SECRETARIA EXECUTIVA

ARQUIVO NACIONAL

CONSELHO NACIONAL DE ARQUIVOS

PORTARIA Nº 82, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2009

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE AR-

QUIVOS - CONARQ, no uso de suas atribuições legais e tendo em

vista o disposto no parágrafo único do Art. 7º do Decreto nº 4.073, de

3 de janeiro de 2002, RESOLVE:

Art. 1º Designar, ad referendum do Plenário do CONARQ,

Marcelo Nogueira de Siqueira (suplente), do Arquivo Nacional, em

substituição a Clóvis Molinari para integrar a Comissão Técnica de

Avaliação, criada pela Resolução do CONARQ nº 17, de 25 de julho

de 2003, que dispõe sobre procedimentos relativos à declaração de

interesse público e social de arquivos privados de pessoas físicas ou

jurídicas que contenham documentos relevantes para a história, a

cultura e o desenvolvimento nacional, publicada no DOU, de 29 de

julho de 2003, Seção 1.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua

publicação.

JAIME ANTUNES DA SILVA

INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 4, DE 28 DE JANEIRO DE 2009

Aprova a versão 2.0 do documento ATRI-

BUIÇÃO DE OID NA ICP-BRASIL

(DOC-ICP-04.01).

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIO-

NAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, no uso das atri-

buições que lhe foram conferidas pelo inciso I, do art. 1º, do anexo I,

do Decreto nº 4.689, de 7 de maio de 2003, e pelo art. 1º da

Resolução nº 33 do Comitê Gestor da ICP-Brasil, de 21 de outubro de

2004, resolve:

Art. 1º Fica aprovada a versão 2.0 do documento ATRI-

BUIÇÃO DE OID NA ICP-BRASIL (DOC-ICP-04.01), em anexo.

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação.

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

Presidência da República
.
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